
PROJETO DE LEI Nº 013/2013 
          
          


   15 de abril de 2013.           

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONTRATAR OPERAÇÃO DE CRÉDITO JUNTO A CAIXA ECONOMICA FEDERAL PARA ATENDER OS PROCESSOS DE ENQUADRAMENTO E HABILITAÇÃO DE PROPOSTA DE FINANCIAMENTO FORMULADA NO ÂMBITO DA LINHA DE FINANCIAMENTO DE CONTRAPARTIDA – CPAC E DÁ OUTRAS PROVIDêNCIAS.
MAURO VALTER BERFT, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:



                                                           A MESA DIRETORA da Câmara Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato de  Mato Grosso,  no uso de suas atribuições legais, vem submeter à apreciação 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação de crédito interna até o limite de R$ 13.270.000,00 (treze milhões e duzentos mil reais), perante a Caixa Econômica Federal, com o escopo de conclusão das obras de drenagem e pavimentação asfáltica do Bairro Jardim das Palmeiras e Bairro Polo Empresarial Parecis.

Parágrafo único. Os recursos decorrentes da operação serão aplicados nas Despesas de Capital destinadas aos projetos de conclusão das obras de drenagem e pavimentação asfáltica do Bairro Jardim das Palmeiras e Bairro Polo Empresarial Parecis, disponibilizado pela Caixa Econômica Federal.



Art. 2º. Para garantia do principal e encargos da operação de crédito a ser contratada junto a Caixa Econômica Federal, a União ficará como garantidora da respectiva operação e o Poder Executivo ficará autorizado a ceder ou vincular em contrapartida, em caráter irrevogável e irretratável, a modo pro solvendo, as Receitas a que se referem os art. 158 e 159, da Constituição Federal do Brasil.


Art. 3º. Para pagamento do principal, juros e outros encargos da operação de crédito, fica o agente financeiro autorizado a debitar da conta-corrente mantida em sua agencia, a ser indicada no contrato, onde são efetuados os créditos dos recursos do Município, de quaisquer outras contas de depósito, os montantes necessários à amortização e pagamento final da divida, nos prazos contratualmente estipulados. 



§ 1º. No caso de os recursos do Município não serem depositados no Agente Financeiro contratado, fica a instituição financeira autorizada a debitar e, posteriormente, transferir os recursos a crédito do Agente Financeiro contratado, nos montantes necessários à amortização e pagamento final da dívida, nos prazos contratualmente estipulados, na forma estabelecida no caput.



§ 2º. Fica dispensada a emissão da nota de empenho para realização da despesa a que se refere este artigo, nos termos do § 1º, do art, 60 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964.



§ 3º. O disposto no caput fica condicionado ao não impacto na folha de pagamento dos servidores da administração direta.


Art. 4º. Os recursos provenientes da operação de crédito objeto do financiamento serão consignados como Receita no orçamento ou em créditos adicionais.



Art. 5º. O orçamento do Município consignará, anualmente, os recursos necessários ao atendimento das despesas relativas à amortização de principal, juros e demais encargos decorrentes da operação de crédito autorizada por esta Lei.



Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Art. 7º. Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 15 dias do mês de abril de 2013.

MAURO VALTER BERFT

Prefeito Municipal

Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado no Diário Oficial do Município/Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso e por afixação no local de costume, data supra, cumpra-se.

MARCIO ANTÃO CANTERLE

Secretário Municipal de Administração

MENSAGEM LEGISLATIVA Nº. 018, DE 15 DE ABRIL DE 2013.
Excelentíssimo Senhor

Vereador LEANDRO MARTINS DOS SANTOS

D.D. Presidente da Câmara Municipal de Campo Novo do Parecis

Exmo. Senhores Vereadores da Câmara Municipal de Campo Novo do Parecis

Dirijo-me a Vossas Excelências para encaminhar o Projeto de Lei nº 013/2013, que autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito junto a Caixa Econômica Federal para atender os processos de enquadramento e habilitação de proposta de financiamento formulada no âmbito da linha de financiamento de contrapartida - CPAC e dá outras providências, com o seguinte pronunciamento.
Versa esta proposição fundada na necessidade de o Município contratar operação de crédito interna com fins de implantação de projeto de infraestrutura em âmbito territorial, através de cadastro no Sistema SISPAC/Ministério das Cidades, mediante operação de crédito interna via instituição Caixa Econômica Federal, vislumbrados nos documentos colacionados a este projeto de lei. 

A infraestrutura mencionada de que trata esta matéria volta-se à conclusão das obras de drenagem e pavimentação do Bairro Jardim das Palmeiras e drenagem e pavimentação do Bairro Polo Empresarial Parecis.
Importa-nos consignar que a data para formalização de Termo de Compromisso para elaboração do projeto expira em 30 de abril de 2013, conforme determinações da Portaria nº 145, de 25 de março de 2013, razão pela qual solicitamos a análise do mesmo em regime de urgência especial.
Pela razão do que se explanou, encaminhamos com pedido de tramitação, o presente Projeto de Lei para análise de Vossa Excelência e aos seus dignos Pares, contando com a presteza e com a soberana análise e aprovação, valendo-nos da oportunidade para expressar o meu elevado apreço e distinta consideração.



Atenciosamente,
MAURO VALTER BERFT

Prefeito

